


                                                                   

Reunião Grupo de Trabalho  Análise Estudo Técnico Áreas Urbanas em APP — 
Conselho Municipal de Meio Ambiente de Cachoeiro de Itapemirim - 02 de setembro  
de 2025.


Aos 02 (dois) dias de setembro de 2025, deu-se início a reunião do Reunião Grupo 
de Trabalho para Análise Estudo Técnico Áreas Urbanas em APP do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente realizada no auditório do Sindicato Rural de Cachoeiro 
de Itapemirim. A primeira chamada foi realizada às 08:45h e a segunda às 09:00h. 
Registrando a presença dos conselheiros: Rogério Ribeiro do Carmo e Fabiana 
Ramos Dias Caçador, representantes da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente; Nilton Costa Filho e Paulo Cesar da Silva Torres, representantes da 
AABRI; Paulo Cesar Stelzer Bindaco e Cláudio Vilarinho Moraes, 
representantes da FAMMOPOCI; Elson Pereira Lacerda, representante da OAB 
e Leandro França Rosa, representante do Sindicato Rural de Cachoeiro de 
Itapemirim. Justificadas as ausências dos representantes da FDCI, CrBio e 
SINDIROCHAS. A coordenadora do GT, Fabiana Ramos Dias Caçador, informa que 
não foi alcançado o quórum, iniciando a reunião sem caráter deliberativo. Em razão 
do comparecimento do convidado Felipe Rodrigues Schuína, representante da 
SEMDES, Gerente de Regularização Fundiária para prestar esclarecimentos acerca 
do ReUrb no município de Cachoeiro de Itapemirim, a reunião foi iniciada,  com a 
inversão do ponto da pauta que passa a ser tratada, por ser mero esclarecimento. O 
convidado Felipe iniciou os esclarecimentos acerca da regularização fundiária e sua 
relação com as áreas de APP, bem como as responsabilidades do município em 
relação à regularização dos imóveis que trata a Lei Federal. Após os 
esclarecimentos, encerrou-se a presente às 10:37h, com a coordenadora 
agradecendo a presença de todos.
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